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PONTO 1 

Direito Civil e Processual Civil 

 

DIREITO CIVIL 

1. Direito da Personalidade; 2. Responsabilidade civil; 3. Direito das sucessões; 4. Obrigações 

(de meio e de resultado).  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

1. Partes e procuradores: capacidade processual e postulatória; deveres e substituição 

das partes e procuradores; 2. Procedimentos especiais: mandado de segurança, ação 

popular, ação civil pública, ação de improbidade administrativa; 3. Resposta do réu: 

contestação, exceções e reconvenção; 4. Recursos: disposições gerais; 5. Juiz; 6. 
Competência: em razão do valor e da matéria; competência funcional e territorial; 

modificações de competência e declaração de incompetência. 

 

 
  



PONTO 2 

Direito Penal, Direito Processual Penal e Ética e Estatuto Jurídico da Magistratura 

Nacional 

DIREITO PENAL 

1. Penas: espécies de penas; cominação das penas; aplicação da pena; suspensão 

condicional da pena; livramento condicional; efeitos da condenação; reabilitação; 

execução das penas em espécie e incidentes de execução; 2. Crimes contra a 
administração pública; 3. Delitos hediondos (Lei nº 8.072/1990); 4. Crime: 

classificação dos crimes; teorias do crime; o fato típico e seus elementos; relação de 
causalidade; superveniência de causa independente; relevância da omissão; crime 

consumado e tentado; pena da tentativa; desistência voluntária e arrependimento 

eficaz; arrependimento posterior; crime impossível; crime doloso, culposo e 

preterdoloso; agravação pelo resultado; concurso de crimes; erro sobre elementos do 

tipo; descriminantes putativas; erro determinado por terceiro; erro sobre a pessoa; 

erro sobre a ilicitude do fato (erro de proibição); coação irresistível e obediência 

hierárquica; ilicitude e causas de exclusão; excesso punível; culpabilidade: teorias, 

elementos e causas de exclusão. 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 

1. Prova; interceptação telefônica (Lei nº 9.296/1996); 2. Processos em espécie: 

processo comum; processos especiais; normas procedimentais para os processos 

perante o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal (Lei nº 

8.038/1990). 

 

ÉTICA E ESTATUTO JURÍDICO DA MAGISTRATURA NACIONAL 
 
1. Regime jurídico da magistratura nacional: carreiras, ingresso, promoções, 

remoções; 2. Responsabilidade administrativa, civil e criminal dos magistrados; 3. 
Direitos e deveres funcionais da magistratura. 
  



PONTO 3 
Direito Constitucional e Direito Administrativo 

 
DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
1. Direitos e garantias fundamentais; 2. Direitos e deveres individuais e coletivos; 3. 
Direitos sociais; 4. Interpretação das normas constitucionais; 5. Poder Constituinte; 

6. Poder Constituinte derivado; 7. Limitações do poder de tributar. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
1. Teoria das nulidades no direito administrativo; 2. Atos administrativos nulos e 

anuláveis; 3. Vícios do ato administrativo; 4. Teoria dos motivos determinantes; 5. 

Revogação, anulação e convalidação do ato administrativo; 6. Cassação, revogação e 

anulação; 7. Controle jurisdicional da administração pública no direito brasileiro; 8. 

Tribunal de Contas da União e suas atribuições; entendimentos com caráter 

normativo exarado por tal corte de contas; 9. Agentes públicos (servidor público e 

funcionário público); 10. Preceitos constitucionais; 11. Funcionário efetivo e vitalício: 

garantias; 12. Lei nº 8.112/1990 e suas alterações; 13. Responsabilidade patrimonial 

do Estado por atos da administração pública: evolução histórica e fundamentos 

jurídicos; 14. Teorias subjetivas e objetivas da responsabilidade patrimonial do 

Estado; 15. Responsabilidade civil do Estado; 16. Licitação; 17. Conceito, finalidades, 

princípios e objeto; 18. Obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade e vedação; 19. 

Modalidades; 20. Procedimento, revogação e anulação; 21. Sanções penais; 22. 

Normas gerais de licitação; 23. Lei nº 8.666/1993 e suas alterações; 24. formas de 

provimento e vacância dos cargos públicos; exigência constitucional de concurso 

público para investidura em cargo ou emprego público. 25. Regime disciplinar e 

processo administrativo-disciplinar. 

  



PONTO 4 

Direito Tributário, Direito Empresarial e Direito do Consumidor 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

1. Processo judicial tributário: ação de execução fiscal; Lei nº 6.830/1980; ação 

cautelar fiscal; ação declaratória da inexistência de relação jurídico-tributária; ação 

anulatória de débito fiscal; mandado de segurança; ação de repetição de indébito; 

ação de consignação em pagamento; ações de controle de constitucionalidade; ação 

civil pública; 2. Impostos dos estados e do Distrito Federal: imposto sobre transmissão 

causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos; imposto sobre operações 

relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 

interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as 

prestações se iniciem no exterior; imposto sobre propriedade de veículos 

automotores; 3. Obrigação tributária: definição e natureza jurídica; obrigação 

principal e acessória; fato gerador; sujeito ativo; sujeito passivo; solidariedade; 

capacidade tributária; domicílio tributário; responsabilidade tributária; 

responsabilidade dos sucessores; responsabilidade de terceiros; responsabilidade por 

infrações; 4. Impostos da União: imposto sobre a importação de produtos 

estrangeiros; imposto sobre a exportação de produtos estrangeiros; imposto sobre 

renda e proventos de qualquer natureza; imposto sobre produtos industrializados; 

imposto sobre operações de crédito, câmbio, seguro ou relativas a títulos e valores 

mobiliários; imposto sobre a propriedade territorial rural; imposto sobre grandes 

fortunas; 5. Processo judicial tributário: ação de execução fiscal; Lei nº 6.830/1980; 

ação cautelar fiscal; ação declaratória da inexistência de relação jurídico-tributária; 

ação anulatória de débito fiscal; mandado de segurança; ação de repetição de 

indébito; ação de consignação em pagamento; ações de controle de 

constitucionalidade; ação civil pública; 6. Crédito tributário: constituição de crédito 

tributário; lançamento; modalidades de lançamento; suspensão do crédito tributário; 

extinção do crédito tributário; exclusão de crédito tributário; garantias e privilégios do 

crédito tributário. 

DIREITO EMPRESARIAL 

1. Teoria da empresa; 2. Empresário: conceito, caracterização, inscrição, capacidade; 

empresário individual; pequeno empresário; 3. Lei nº 11.101/2005.  

 

DIREITO DO CONSUMIDOR 

1. Direito do consumidor; 2. Responsabilidade pelo fato do produto e do serviço; 3. 
Defesa do consumidor em juízo; 4. Interesses ou direitos difusos, coletivos e 
individuais homogêneos; legitimidade ativa para a propositura de ações coletivas; 5. 



Práticas abusivas; 6. Bancos de dados e cadastros de consumidores; 7. Ministério 
Público e Defensoria Pública. 


